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REGIMENTO INTERNO DO FÓRUM CATARINENSE PELO FIM DA VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL

Capítulo I - Da Natureza e Finalidades

Art. 1º - O Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil se constituirá em um espaço permanente, sem prazo determinado, aberto às questões relacionadas à violência e exploração sexual contra crianças e adolescentes, envolvendo organizações governamentais, não governamentais, entidades públicas e privadas e pessoas físicas comprometidas com a temática. 
Art. 2º - O Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil tem como missão desenvolver processos e espaços participativos com a sociedade catarinense, possibilitando o acesso à informação e conhecimento em prol da prevenção e enfrentamento da violência e exploração sexual infanto-juvenil. 

Art. 3º - Visando ser referência estadual em estratégias de excelência na mobilização social e gestão da informação para prevenção e enfrentamento da violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, o Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil tem como objetivos: 
I - Implantar e manter banco de dados atualizado com noticias, conteúdos, obras e guias de fontes referentes à temática;
II – Facilitar o acesso à rede de proteção à criança e adolescente em todos os municípios catarinenses, procedendo ao mapeamento e atualização permanente dos dados referentes aos programas, serviços e profissionais respectivos, a fim de subsidiar ações específicas para a definição de políticas públicas para o efetivo combate à violência e à exploração sexual;

III – Desenvolver estratégias de comunicação permanentes, de intercâmbio e dos vínculos de apoio e solidariedade mútuos entre integrantes, entidades e pessoas que prestam ou tenham prestado serviços visando a prevenção e enfrentamento da violência e exploração sexual de crianças e adolescentes;

IV – Produzir de materiais informativos, pedagógicos e de apoio referentes à temática, subsidiando o desenvolvimento das suas atividades; 
V – Promover anualmente campanhas e ações permanentes voltadas mobilização da opinião pública e a conscientização da sociedade sobre a prevenção e combate a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, especialmente nos dias 18 de Maio – Dia Nacional de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual de Crianças e adolescentes (Lei Federal n. 9.970, de 17 de maio de 2000) e 24 de setembro – Dia Estadual de Mobilização pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil (Decreto Estadual n. 2.644, de 13 de setembro de 2001);
VI - Fomentar e monitorar a implantação e execução dos Planos Municipais, Estadual e Nacional de enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes; 

VII - Promover ações visando à facilitação das denúncias referentes à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, visando o cumprimento da lei e a proteção integral das vítimas; 

VIII - Realizar congressos, jornadas, seminários, painéis, conferências, debates, cursos e estudos sobre questões referentes à temática, promovendo a formação e aperfeiçoamento de seus integrantes, educadores, profissionais e pessoas que de qualquer forma prestem serviços visando a concretização dos direitos da criança e do adolescente e de suas famílias;

IX - Atuar respeitando o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), e em consonância com os Planos Nacional, Estadual e Municipais de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, as políticas de defesa e os Conselhos Municipais, Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente. 
Art. 3º - O Fórum, inspirado nos princípios dos Direitos Humanos, não admitirá, no cumprimento de suas finalidades, qualquer discriminação de gênero, étnica, bem como quanto à condição social, opção política ou credo religioso, tendo como valores: 

I – Compromisso com a defesa dos Direitos Humanos;

II – Ética nas relações interpessoais e interinstitucionais;

III – Respeito à condição peculiar de crianças e adolescentes como pessoas em desenvolvimento;

IV – Participação e co-responsabilidade;

V – Desenvolvimento pessoal e técnico. 

Capítulo II - Dos Participantes

Art. 4º - São integrantes do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil:

I - Organizações e pessoas físicas fundadoras que participaram da fundação da Entidade e subscreveram a ata respectiva no dia 16 de maio de 1998;

II - Organizações governamentais e não-governamentais, entidades públicas ou privadas, que aderirem formalmente mediante requisição por escrito e declaração de aquiescência com os objetivos e finalidades;

III - Pessoas físicas voluntárias que aderirem formalmente mediante requisição por escrito e declaração de aquiescência com os objetivos e finalidades.
Art. 5º - Poderá ser excluído do Fórum o integrante que praticar ato que resulte em seu desprestígio, prejuízo de seus interesses, ou que afronte seus objetivos e finalidades. 

Parágrafo único - A aplicação da penalidade é de competência dos integrantes, em reunião extraordinária especialmente convocada para esse fim, assegurada a ampla defesa.

Capítulo III - Da Coordenação e Normas de Funcionamento

Art. 6º - São órgãos do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil: 

I – Coordenação Estadual;

II – Coordenação Colegiada - Norte, Sul, Meio-Oeste, Extremo Oeste, Grande Florianópolis, Planalto e Vale do Itajaí;

III – Coordenações Regionais – Estabelecidas de acordo com a divisão administrativa da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM); 

IV– Coordenações Municipais.

§ 1° A Coordenação Estadual será exercida pelo Diretor Presidente e demais integrantes da Diretoria da Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil e será eleita para o mandato de dois anos, permitida a recondução. 

§ 2° A Coordenação Colegiada e as Coordenações Regionais serão exercidas pelos integrantes do Colegiado, Coordenadores Regionais e respectivos suplentes, da Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense, para o mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 3° As Coordenações Municipais deverão ser exercidas por associados da Associação  mantenedora, escolhidos no Município respectivo para o mandato de dois anos, permitida a recondução, ou mediante indicação da Coordenação Estadual, em caso de omissão. 
Art. 7º - A Coordenação Estadual e Coordenação Colegiada  se reunirão semestralmente, em caráter ordinário, e extraordinariamente quando convocados por aquela ou por 50% das Coordenações Regionais.

Parágrafo único – A Coordenação Colegiada, as  Coordenações Regionais e as respectivas Coordenações Municipais reunir-se-ão se possível, sempre após as reuniões estaduais, remetendo a ata respectiva à Coordenação Estadual para ciência e arquivamento. 

Art. 8º - A Coordenação Estadual e a Coordenação Colegiada reunir-se-ão, preferencialmente, na cidade sede da Associação dos Integrantes do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil. 

Parágrafo único – As despesas de deslocamento e participação das reuniões correrão as expensas de cada Coordenador, ressalvada a possibilidade de ressarcimento pela Associação mantenedora, mediante comprovação dos custos, mediante aprovação previa da Diretoria. 

Art. 9º - Com o objetivo de implementar as ações previstas pelo Fórum, poderão ser formadas as seguintes Comissões:

I - Comissão de Campanhas

II - Comissão de Projetos

III - Comissão de Captação de Recursos

IV - Comissão Editorial de Estudos

§ 1º Outras comissões poderão ser constituídas a partir de necessidades identificadas pela Coordenação Estadual.

§ 2º Cada comissão elegerá um coordenador, um vice-coordenador e um secretário.

§ 3º As comissões se reunirão semestralmente, ou de acordo com a necessidade.

Art. 10 – As deliberações do Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil serão tomadas por maioria simples, em Reunião Ordinária, com a presença mínima de metade dos seus integrantes em primeira convocação; e, em segunda convocação, meia hora após a primeira, com qualquer número.

Parágrafo único – A Reunião Ordinária deverá ser realizada de preferência no primeiro semestre de cada ano ímpar, por ocasião da Assembléia Geral Ordinária da Associação mantenedora.

Art. 11 - Serão deliberadas em Reunião Ordinária: 

I – Eleição da Coordenação Estadual, Coordenação Colegiada e das Coordenações Regionais;

II ‑ Reformas do presente Regimento Interno;

III ‑ Aplicação de penalidades aos integrantes;

IV – Destituição da Coordenação Estadual, Coordenação Colegiada, Coordenações Regionais e Municipais;

V – Aprovação do planejamento e avaliação das atividades;

VI - Extinção do Fórum.

Art. 12 ‑ A Reunião Ordinária será convocada pela Coordenação Estadual, por meio de circular,  aviso pela imprensa ou publicação em site, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 1º O Fórum poderá reunir-se extraordinariamente, quando convocado pela Coordenação Estadual, pela Coordenação Colegiada ou pela maioria das Coordenadorias Regionais, ou por um número mínimo de 1/5 (um quinto) de integrantes efetivos, para fins previamente especificados no aviso de convocação, exigindo-se a maioria simples para as deliberações. 

§ 2º As reuniões extraordinárias, serão preferencialmente realizadas na cidade sede da Associação e presididas por qualquer integrante efetivo, à escolha do plenário; as ordinárias ou solenes pela Coordenação Estadual.

Capítulo IV - Das Atribuições

Art. 13 - Compete ao Coordenador Estadual:

I - Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Fórum;

II - Convocar reuniões da Coordenação Colegiada e das comissões;

III - Elaborar a pauta de reuniões;

IV - Representar o Fórum Catarinense em solenidades, eventos ou contatos com a imprensa ou delegar tais competências;

V - Apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas.

Art. 14 – Compete aos integrantes da Coordenação Colegiada: 

I – Auxiliar diretamente a Coordenação Estadual na execução das finalidades do Fórum Catarinense;
II - Implementar as deliberações e ações definidas pelo Fórum Catarinense e fomentar a sua implementação nas mesoregiões respectivas;

III – Participar de todos os eventos e reuniões promovidas pelo Fórum Catarinense no âmbito de sua respectiva mesoregião, e em âmbito estadual, salvo motivo de força maior, mediante designação de substituto;
IV - Convocar reuniões com os Coordenadores Regionais e Municipais, executando as deliberações da entidade na área de abrangência respectiva;
V – Acompanhar as atividades dos Coordenadores Regionais através dos relatórios respectivos, apresentando relatório bimestral das atividades desenvolvidas na mesoregião, conforme modelo a ser apresentado pela Coordenação Estadual;

VI - Encaminhar à Coordenação Estadual os casos de interesse institucional para as deliberações necessárias.

Art. 15. Compete aos Coordenadores Regionais:

I – Convocar e presidir as reuniões regionais;

II - Implementar as deliberações e ações definidas pelo Fórum Catarinense em nível regional e fomentar a sua implementação nos municípios respectivos;
III - Participar de todos os eventos e reuniões promovidas pelo Fórum Catarinense no âmbito de sua respectiva região, e em âmbito estadual, salvo motivo de força maior, mediante designação de substituto;

IV - Apresentar relatório bimestral das atividades desenvolvidas na região, conforme modelo a ser apresentado pela Coordenação Estadual;

V - Encaminhar mensalmente à Secretaria Executiva do Fórum até o último dia útil de cada mês, notícias de interesse institucional e experiências exitosas para divulgação no  site e no Boletim Eletrônico ou por outro meio de comunicação; 
VI – Fomentar a inclusão de novos integrantes e associados, e o pagamento das anuidades da Associação, dos integrantes respectivos; 

VII - Encaminhar à Coordenação Estadual os casos de interesse institucional para as deliberações necessárias.

Parágrafo único - As mesmas atribuições cabem aos Coordenadores Municipais.

Art. 16 - A Coordenação Estadual e Colegiada, as Coordenações Regionais e Municipais designarão participante do Fórum como Secretário, em cada reunião, preferencialmente em forma de rodízio, a quem competirá:

I - Secretariar as reuniões;

II - Elaborar as atas e providenciar sua divulgação;
III - Fazer as comunicações das reuniões e eventos aos integrantes.

Capítulo V –Das Eleições

Art. 17 - O registro dos candidatos da Coordenação Estadual e Colegiada será efetivado por ocasião da Reunião Ordinária, na forma do art. 10.

Parágrafo único – Os Coordenadores Regionais e Municipais serão escolhidos dentre os associados da entidade mantenedora, pelos integrantes do Fórum no Município respectivo, autorizando-se a indicação e nomeação pela Coordenação Estadual e Regional respectiva, em caso de omissão. 

Art. 18 - Durante a reunião ordinária, será constituída Comissão Eleitoral composta por três integrantes, para os fins previstos no artigo 6º, deste Regimento.

Parágrafo único - Compete à Comissão Eleitoral: 

a) Coordenar o pleito; 

b) Receber e processar os pedidos de inscrição dos candidatos; 

c) Apurar os votos do pleito, resolvendo as questões que surgirem.

Art. 19 - A eleição será efetivada em votação aberta na Reunião Ordinária.

Parágrafo único - Os eleitos serão considerados automaticamente empossados tão logo sejam proclamados os resultados da respectiva eleição.

Art. 20 - Os Coordenadores eleitos, na primeira reunião que realizarem após sua eleição, estabelecerão obrigatoriamente o calendário de reuniões ordinárias.

Capítulo VII – Das Disposições Finais

Art. 20 - No caso de vacância de algum cargo, será convocada Reunião Extraordinária para realização de nova eleição.

Art. 21 - Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Estadual e pela Coordenação Colegiada.

Art. 22 - O presente regimento entrará em vigor na data de sua aprovação em Reunião Ordinária.
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